VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 556, DE 2023
Mensagem A-nº 128/2023 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de setembro de 2023
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 556, de 2023, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.553.
De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar programa de amparo ao idoso no Estado de São Paulo, destinado à custódia de idosos em condição de abandono familiar (artigos 1º, 2º, 4º, 5º e 6º), prevendo a criação de um cadastro estadual administrado pelas Secretarias da Saúde e de Desenvolvimento Social (artigo 3º).
O projeto prevê também a capacitação dos familiares e dos responsáveis pelos idosos, fornecendo-lhes acompanhamento psicológico e multidisciplinar especializado (artigos 7º e 8º), facultando a celebração de contratos e convênios com entidades privadas, com vistas à consecução dos propósitos da lei (artigos 10 e 11, parágrafo único). Por fim, prevê a criação de disque-ajuda ou aplicativo para orientações e denúncias (artigo 13) e a formulação de campanha publicitária específica para divulgação sobre as doações de pessoas físicas e jurídicas ao Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS (artigo 14).
Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.
Desejo salientar, inicialmente, que compartilho com essa Casa Legislativa a justa preocupação em garantir proteção às pessoas idosas, em situação de vulnerabilidade social.
Nessa direção, o Estado de São Paulo já possui mecanismos, trazidos à luz pelo exercício das competências que lhe foram atribuídas pelos artigos 11 e 13 da Lei federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), que asseguram o atingimento das relevantes finalidades do núcleo central da proposta legislativa.
A propósito, cabe destacar o "Programa São Paulo Amigo do Idoso", instituído pelo Decreto nº 58.047, de 15 de maio de 2012, e reformulado pelo Decreto nº 66.346, de 16 de dezembro de 2021, destinado ao fomento e articulação de políticas públicas voltadas à garantia de direitos da pessoa idosa e à promoção do envelhecimento ativo, conforme os 4 (quatro) pilares estratégicos preconizados pela Organização Mundial da Saúde: participação integral dos idosos na vida familiar e comunitária, saúde, proteção e educação.
Referido Programa conjuga os esforços de 13 (treze) Secretarias de Estado, do Fundo Social de São Paulo e do Conselho Estadual do Idoso, sob a coordenação da Secretaria de Desenvolvimento Social. Referida Pasta, entre outras atividades, celebra convênios com os municípios paulistas, para cofinanciamento da implantação de Centros Dias do Idoso e Centros de Longevidade Ativa.
Devo destacar também o "Programa Vida Longa", antes denominado como Programa Dignidade, instituído pelo Decreto nº 54.285, de 2009, e reformulado pelo Decreto nº 64.509, de 1º de outubro de 2019, envolvendo Secretarias de Estado de Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Urbano e Habitação e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU, que se articulam com os municípios paulistas interessados, com o objetivo de implantar equipamento comunitário de moradia gratuita, visando à oferta de serviço socioassistencial, voltado às pessoas idosas independentes para a realização de atividades da vida diária, em situação de vulnerabilidade e risco social.
Não por outras razões, a Secretaria de Desenvolvimento Social manifestou sua contrariedade à proposta, consignado a existência das referidas políticas públicas, editadas em conformidade com a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, que aprovou a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, que prevê a proteção às pessoas idosas em situação de vulnerabilidade social tanto no item “Serviços de Proteção Social Básica” (através do Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosos) quanto no item “Serviços de Proteção Social Especial” (através do Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com deficiência, idosos e suas famílias).
A Pasta registrou também que, para qualquer denúncia de violação de direitos humanos, principalmente voltado ao público idoso, o Disque 100 já cumpre o papel em conjunto com o Conselho Estadual da Pessoa Idosa, que repassa os casos para os Conselhos Municipais da Pessoa Idosa averiguarem e tomarem as providências cabíveis dentro da rede protetiva de cada território juntamente com o Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Civil e Militar e também aos demais órgãos competentes.
Sob outro vértice, ao prever que, uma vez constatada a situação de abandono familiar do idoso, será concedida a sua custódia ao Estado, até que se descaracterize a condição de abandono ou que seja determinada a curatela judicial (artigo 4º), o projeto de lei incursiona em matéria de direito civil, sujeita à competência legislativa privativa da União (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal).
Nessa perspectiva, não se mostram aderentes à ordem constitucional os artigos 4º, 5º e 6º do projeto, por usurparem competência outorgada à União e vulnerarem, em consequência, o princípio federativo.
De outra parte, não posso deixar de assinalar que a criação de órgãos e serviços públicos que demandem a sistematização e execução de ações concretas, que empenhem servidores e recursos do Estado, como pretende a propositura (artigos 3º, 5º e 8º), constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.
A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública (artigo 84, VI, “a”, da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da apresentação do projeto de lei, quando esse for necessário (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, 2, da Constituição Estadual).
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal – STF como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.
Do mesmo modo, ao dispor sobre a faculdade de o Poder Executivo celebrar contratos ou convênios com entidades privadas para suprir a necessidade da pessoa idosa (artigos 10 e 11, parágrafo único, da propositura), o projeto trata de assunto que refoge ao campo de atuação do Poder Legislativo, pois implica igualmente em ato típico de gestão, indissociável das características inerentes à função de administrar (STF, ADIs nºs 1.857 e 1.166).
A tais considerações, acresço que a proposição, ao dispor sobre a criação de órgãos e ampliação de serviços públicos, cria despesas não previstas no orçamento. Nesse ponto, o projeto não se harmoniza com o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida, incorrendo, nesse ponto, em inconstitucionalidade formal (STF, ADIs nºs 5.816, 6.074, 6.080, 6.102 e 6.303).
Por fim, vale mencionar que a circunstância de o projeto se revestir de caráter autorizativo não desnatura a sua inconstitucionalidade, conforme reiterados pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal (STF, ADI nº 2.367 e ADI nº 2.867).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 556, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
